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RELATOR: Des. João Benedito da Silva
01 IMPETRANTE: José Guedes Dias 
02 IMPETRANTE:  Antonio Vinícius Oliveira e outros
IMPETRADO: Juízo da 2ª Vara de Sapé
PACIENTE: Damião Barbosa de Lima 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA
MANTIDA.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA
REMESSA  DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL  AD
QUEM.  INOCORRÊNCIA.  RAZOABILIDADE.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Em atenção ao princípio da razoabilidade, tem-se
que,  para a  configuração de excesso de prazo,
não basta o mero cálculo aritmético dos prazos
legais,  mostrando-se  necessária,  também,  a
análise  de  outras  circunstâncias,  pois  há
elementos que podem dilatar o prazo processual
sem que se caracterize coação ilegal.

Estando  o  processo  já  findo,  com  sentença
proferida  e,  tendo  o  réu  respondido  todo  o
processo preso,  tendo sido negado o direito  do
paciente de apelar em liberdade, entendo que no
presente  caso  não  está  plenamente
desmonstrado  o  excesso  de  prazo  capaz  de
ensejar a sua soltura. 

Ordem denegada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por

José  Guedes  Dias  e outros em  favor  de  Damião  Barbosa  de  Lima,

apontando, como autoridade coatora, o Juízo da 2ª Vara de Sapé.

Alegam,  em  suma,  os  Impetrantes  que  o  paciente  sofre

constrangimento ilegal, tendo em vista o  excesso de prazo na remessa dos

autos a este Tribunal de Justiça, em face da Apelação interposta pela defesa,

eis que o feito está paralisado, sem nenhuma previsão de subir a esta Superior

Instância, afrontando os princípios norteadores do direito.

Ao  final,  pugnam,  pela  concessão  de  liminar,  para  que  seja

determinado ao Juízo processante a remessa dos autos a este Tribunal  de

Justiça, no prazo de 48 h, diante o constrangimento enfrentado, e no mérito,

suplicam a revogação da prisão preventiva em face do excesso de prazo, para

que possa aguardar o julgamento do apelo em liberdade.

Instrui o pedido com documentos (fls. 7/12).

Ao prestar as informações solicitadas (fls.28),  a autoridade dita

coatora  comunica  que houve sentença de mérito  prolatada em 24/10/2014,

condenando o ora paciente a uma pena de 10(dez) anos de reclusão e 1.500

(mil e quinhentos) dias-multa pela prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35

da Lei n.11.343/06, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade.

Prossegue afirmando a magistrada, que a presente ação penal

encontra-se em cartório, já fora certificado o trânsito em julgado para acusação,

bem como, determinação para expedição das respectivas guias provisórias à

VEP, existindo recurso apelatório interposto pela defesa do ora paciente e pelo

sentenciado Everaldo Luiz da Silva, já recebidas por aquele juízo, restando

unicamente o oferecimento das contrarrazões pelo Ministério Público. 

Liminar indeferida às fls. 30/31-v.

Desembargador João Benedito da Silva
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Parecer  da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  33/36  pela

denegação da ordem quanto ao alegado excesso de prazo.

É o relatório.

VOTO

Como visto acima, a pretensão dos impetrantes, no presente Writ,

é de ver cessado o constrangimento ilegal que sofre o paciente, em face do

excesso de prazo na remessa dos autos da Apelação interposta pela defesa a

este Tribunal de Justiça, a fim de que seja julgada.

Ao  final,  pugnam,  pela  concessão  da  liminar,  para  que  seja

determinado que os autos originários sejam remetidos no prazo de 48 horas, a

esta Superior Instância.

Analisando  perfunctoriamente  os  argumentos  suscitados  no

presente  writ,  tem-se  que,  numa  primeira  visão  da  matéria,  não  há

plausibilidade jurídica suficiente para a concessão da ordem.

In  casu, tem-se das informações apresentadas pela autoridade

dita  coatora  que  houve  sentença  de  mérito  prolatada  em  24/10/2014.

Acrescenta-se ainda que o presente feito se encontra em cartório, com trânsito

em julgado para acusação, existindo recurso apelatório interposto pela defesa

do ora paciente e pelo sentenciado  Everaldo Luiz da Silva, já recebidas por

aquele  juízo,  restando  unicamente  o  oferecimento  das  contrarrazões  pelo

Ministério Público. 

No caso vertente, não se vislumbra o excesso de prazo alegado,

tanto  mais  que,  conforme  informações  da  Juíza,  o  feito  está  com  sua

tramitação  normal,  com  interposição  simultânea  de  dois  apelos  contra  a

decisão condenatória, o que demanda certo lapso temporal para apresentação

Desembargador João Benedito da Silva
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de razões e contrarrazões aos recursos, até que os autos estejam prontos para

remessa à Instância Superior.

Outrossim,  no  início  da  exordial  suscitam  os  impetrantes  a

necessidade  da  subida  dos  autos  a  esta  Superior  Instância  para  que  os

defensores apresentem as razões do recurso.  Ora,  sabe-se que,  embora o

apelante  tenha o  direito  de  apresentar  as  suas  razões recursais  perante  o

segundo grau, tal prática quebra o critério de celeridade processual, vez que o

Ministério  Público  haverá  de  ser  intimado  pelo  juízo  processante  para

apresentação de contrarrazões e consequente subida dos autos à instância

superior para processamento e julgamento do apelo. 

No  entanto,  ao  prestar  Informações,  a  autoridade  dita  coatora

informou  que  o  processo  estaria  apenas  aguardando  a  juntada  de

contrarrazões  recursais,  pelo  que  não  ficou  bem  esclarecido  se  as  razões

recursais do ora paciente já foram ou não juntadas.

Sendo  assim,  estando  o  processo  já  findo,  com  sentença

proferida e, tendo o réu respondido todo o processo preso, tendo sido negado o

direito do paciente de apelar em liberdade, entendo que no presente caso não

está plenamente desmonstrado o excesso de prazo capaz de ensejar a sua

soltura.

Pelo exposto DENEGO A ORDEM, determinando-se que oficie-se

ao Juízo de origem para que remeta  com urgência os autos da Apelação

interposta pelo paciente a esta Corte de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.
Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o
Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão a Exma. Sra.
Dra. Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Desembargador João Benedito da Silva
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Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 21 (vinte e um) dias do mês de julho
do ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


